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DIARIO OFICIAl 

Decreto n .0 1, r: e 24 de Jul11o de 1964 
----------------------------------- -------------------------------------Ano IX. Número 1.740 Macapá, 2a.-feina, 1º de outubro de 1973 

ATOS DO PODER EXRCUTIVO 
(P) Nº 1.498 de 26 de setembro de 1973. 

O Governador do Território Federal do Amapá, no 
u so das atribuições que lhe são conferidas em Le i, e tendo 
em vista o que consta do Processo nº 3712/73-SEGOV., 

RESOLVE: 

At1:. 1° - Exonerar, a pedido, na forma do artigo 75, 
item I, da Lei nq 1.711, de 28 de outubro de 1952, Armando 
Rodrigues de Melo, ocupante do cargo da classe «B», da 
série de classes de Telegrafista, níve l 14 (Código CT-207), 
do Quadro de Funcionários do Go\'erno deste Território, lo­
tado na Secretaria de Governo, a contar de 12 de setembro 
do corrente ano. 

1973. 

Art. 2P - Revogadas às dispoc;ões em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 26 de setembro de 

84º da República e 312 da Criação do Territó rio Fe­
deral do Amapá. 

José Lisboa Freire 
Governador 

SecTelaTia de Ob1·as Públicas 
Contrato nº 33/73-SOP. 

Aprovo e Publique-se: 
José Lisboa Freire 

Governador 

Termo de contrato celebrado entre o Governo 
do Território Feder al do Amapá e a firma-

' Martins Filho Indústria e Comércio, para o for­
necimento de duas balsas motorizadas. 

I. Preâmbulo 

L Contratantes: - O Governo do Território Federa l 
do Amapá, neste termo denominado GTF-AP, representado 
pelo engenheiro Manoel Antonio Dias, respondendo pelo ex­
pediente da Secretaria Ele Obras Públicas e a firma Mar­
tins Filho Indústria e Comércio, aqui denominada contra­
da, sediuda em Belém, Estado do Pad, à rodovia Ar thur 
Bernardes, 14-!3, r epresentada pelo seu Diretor-Técnico, sr. 
Maneei Mar tins da Silva Filho, que assina como represen­
tante legal da firma. 

2. Local e Data: - Lavrado e assinado nesta cidade. 
de Macapá, capital do Território Federa l do Amapá, aos 
vinte e cinco (25) dias do mês de setembro de 1973. 

JI. Fundamento Legal do Contraio 

O presente termo de contrato fo i devidamente auto­
rizado pelo Exmº Sr. Governador do Território do Amapá, 
t endo em vista o resultado da Tomada de Preços nº 008/ 
73-SCC, que classificou a mais vantajosa a proposta ofere­
cida pela firma acima indicada. 

III. Objeto do Contrato 

I. Objeto: - A contratada se obriga a fornecer ao 
GTF-AP, os equipamentos abaixo especificados, obedecen­

' do ao projeto, especifioações técnicas e a própria t:troposta, 
na conformidade do seguinte: 

a) Balsa motorizada para carga geral com capacidade 
de 40 toneladas, equipada com motor da marca YANMAR, 
de 37 HP, provida de r ampas de embarque e desembarque, 
com lança e guincho, com sistema de engrenagem redutor 
para acionamento manual e tanques no porão para armaze­
namento de óleo diesel com capacidade para 5.000 litros. 

b) Balsa motorizada para carga geral, com capacidade 
de 40 toneladas, equipada com motor da ma rca YANMAR, 
de 25 HP, provida de rampas de embarque e desembarque, 
com Lança e guincho, com sistema de engrenagem redutor 
para acionamento manual e tanques no porão para armaze­
namento de óleo diesel com capacidade para 5.0CO litros. -

IV. Preços, Pagamento, Dotações e Empenho 

1. Preço: - O GTF-AP pagará a contratada pelo for­
necimento dos equipamentos acima mencionados, a impor­
tância de Cr$ 355.000,00 (Tr ezentos e cinqüenta e cinco mil 
cruzeiros) sendo: 

a) Pela balsa de 37 HP, constante da letra «a», cláu­
sula III, a qual'l.tia de Cr$ 184.000,00 (Cento e oitenta e qua­
tro mil cruze irosl; 

b) Pela balsa de 25 HP, constante da Letra <<b», _cláu­
sula III, a quantia de Çr$ 171.000,00 <Cento e setenta e um 
mil cr uzeiros). 

2. Forma de Pagamento: - O pagamento dos equipa­
mentos será feito pela Tesouraria dg GTF-AP, logo após 
r igorosa fiscalização e aceitação dos mesmos pela Secreta­
r ia de Obras Públicas, 

3. Dotações: - As despesas decorrentes com a execução 
do presente contrato ocorrerão à conta das seguintes do­
tações: 

1. Cr$ 184.ooo,oo (Cento e oitenta e quatro mil cru­
zeiros), pelos recursos do Imposto Único sobre Minerais do 
Pais, programa trani'portes - AP. 1604.109, patrulha moto­
mecanizada - 4.1.3.0. 

2. Cr $ loo.ooo,oo (Cem mil cruzeiros}, pelos recursos 
do Fundo de Par ticipação, Distrito Federal e Territórios, 
programa t ransportes - AP 1604.101), patrulha moto-meca­
nizada, 4.1.3.0. 

3. Cr$ 7!.ooo,oo (Setenta e um mil cruz~lros), deverão 
ser empenhados no próximo exercício, pelos mesmos re­
c ursos previstos. 

4. Empenho: - As despesas de que t rata o item ante­
rior, (números 1 e 2), foram empenhadas através das Notas 
de Empenhos nºs 3.653 (IUM) e 3.654 (FPEDFT). 

V. Prazo. 

l . Prazo: - O prazo para fornecimentos dos equipa­
mentos descritos neste contrato será de trinta (30) dias, a 
contar da assinatura do contrato. 

2. Multa: - A contratada ficará sujeita à multa mo­
ratória d e CrS 355,00 (Trezentos e cinqüenta e cinco cl'uzei­
ros), por dia que exceder o prazo contratual. 

VI. Rescisão do Contrato. 

1. Resclsfio: - O contrato poderá ser rescindido 
unilateralmente pelo GTF-AP ou bilateralmente, atendida 
sempre a conveniência administrativa, a critério do GTF- AP, 
caberá a rescisão do contrato. independor'lte de ação judi­
aial ou extra-judicial, quando a contratada não cumprir 
quaisquer das suas obrigações contratuais. 

VII. Fõro. 

Para as questões decorrentes deste contrato elege-se 
o fôro de Macapá, capital do Território Federal do Amapá . 
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!"fldNCIO Ser Sllllpl' il:O.!JS SC'ITo 
aviso pruvio. o ano (l lll q11e l iudar 1. tu (ilO) ui'\!1. I p< r auo d~co rml!•. 

Eu, DC: lcio Ramos Duarte, Chefe da St>ç i a de Expe­
dientes da Secretaria d e Obra.> Públ.cas, lavr e i o pre~entc 
termo em quatro v ias de Jgu"l l tt o r e forma, que vai 
datado e assinado pelas pa rtes con\'encionadas, pelas teste­
munhas e por mim. 

l'viacapá, de setembro de l!l73. 

Engº 1\l:moel Athonio Di:.~s 
Resp. p)Exp. da S . O. Públicas 

S r. Manoel i\Iartins da SU\·a Filho 
Contratada 

Rodolfo dos Santos Juarez 
Testenwnha 

J osé Policarpo de Mir<'ncla 
Testemunha 

Délcio Ram os Duarte - Chefe da s~ção de Exp. 
____ ,_ _____ ,.__,_,~...;;:d~a..:S.:...9~~~~~~i.cn_s._ 

Sec l'eta'l'ia de Economia, Agricultura e 
Colonizaçao 

DIVISAO DE COLONI7 AÇÃO 
Seção de Tvrras 

EDI TAL 

De ordem do Senhor Di.ctnr da Dl\'isão de Coloni­
zação, torno público que. Frane sco ModPslo de Lima, bra­
s ilei ro, solteiro, agriculto1·, residente c domiciliado na V11a 
Dr. Maia, em Santana, .Mun:cip10 c:e Macar á, porl'ldor da 
Carteira de Identiaade n2 39.205.-,\P, requerer ao Gover·1o 
do Te~·;itor!o _Federal do Amapá, na .orma A1 tigo I. 3 e 
~eus §§ e § Unico do A'!'tigo 203, todos do Decr"to- Lei 
Nr9.76:l, ele 5 de setembro de l.\k6, Licença d"> Ocupaç:io 
de uma área de terras da União situada ua nrea de Gran­
ja nas. im ediações em Vila 1\Ia;n, Municipio de M.,capá, 
abrangendo uma área de 27 hectares, res.,:-~ 1 \·ados os terre­
nos de Mr.rinha porventura existente~. d ;süudo da fai·~n <i e 
f ron tei ra mais d e lGO quilômetros, que o requerente prP.­
t ende para o desc:wolvimento de agliculturu. 

De acordo com o plano da i1rea de granja pl eiteada 
tem as seguintes ind icações e limites: - Faz frente para o 
terreno ocupabo pelo Sr. J oiio Fern.:irn. pelo Ir do e~querJo 
com o Igarapé eedreiro, à d;reita com terras ocupadas pelo 
Senhor Bl?nedit.o de Tal e fundos c..;m l J . .Hap~ provedur , 
medindo <130 metros d e frente por 600 de fundos. 

I 

E. para que não se alegue ignorüncia, será este pu­
blicado pela Imprensa Oficial e afixado pelo prazo de Trinta 
(:30) dias à pnrta do Edifício da o,,·isào de Colonização e 
outras Repartições Publicas. 

Macapâ, 2 de Agosto de 1.973. 

Thomas Gonçalves Britto 
Agrimensor 

Chefe da Seção dto: T<'JTas 

Sec1·ela1 ia de Economia, AgriculluTa e 

C Jloni zu çr7 o 
EDITAL 

Pelo pr !:ente Ed't'll, t orno pí1blico c:ue a á rea de 
terras denomi a da r <1' se Cm·ut,'oo», s!tuaàa neste Mun:oipio. 
n1 região nor e da cap' ai será ciemarcadr., a fim cie ser­
conLeciua sur~ d vis·.1s, t:u ncordo c.>m a Escrit•ua Publica 
constante ae m t-n ri<• dos bens fmó'.t·is c.eixaào pelo 
meu f~.Ieciào .turldu S• cundino de Braga C::mpos. 

Em con ;eqi.iêucia através deste acham-se convidados 
todos os cor f nantt-s d<' citada Posse. para aprese!lt~rem 
dOCL·IDe!ltos p ·cbatóriof d<:! domlnio ler::a t c;e suas proprteda­
des, na Seç~ u cie Terra. dn DivJ~ão de Colonizaç.lo, d t rante 
o penudo d ~ 15 a _outar da da la de publ1caçiio deste 
Edital, em vista desta Jiv isc.o ser soll"1tad:J r•1ra proc:e~er-
n demarcação. · 

Macapú, 10 ele setembro de 1973 

Rnimur•da Pic~mço Campos 
Vrú\·a c •. , :::Oecundino Dra!;a Campos. 

P oder Judiciário 

JUSTIÇ:. DOS TERI:UTORIOS 

'lerr:tório Fed ·•·ai do Amapá 

J uiz de Dir eito da Comarca de f.1acapâ 
Edita L d ~ Citm:iio, com o prazo de 1 j dias, na form~ 

abaixo: 

O Dol'tnr .Jo~é C'emenceau Pecirosn Mala, i\1711. .Juiz 
cie Direito d1 Comorca de Mncapá, Capital do Território 
Federal do iü 1apá, na 'o r ma da L ei, e tc ... 

F dZ Saber a lo de s os que o present.e Edita l. com pra­
zo ele 15 di:.u virem, ot dPle tiverem conhecimentr:. que 
neste ,J L.izo cnre ~eu3 t r8nsmites um p roce!'SO em que é 
acus1ciu N«?slor Soúrc>3 .Sdva. Vitima: l\Ianuel Pe::rt' ira da Siln1, 
como iacursll no <lrr." (rime O·' Ac Jcnt .) d e Trânsito. 

E, como tenha o Oficial de Justiça de~te Juizo certi­
ficado nãJ o ltaver enc•,ntrado nesta Comarca. ni:io sendo 
possh·el cit;':H•> pesso::tli•Hm!E'. citú-o pelo prest-nte a com· 
pare..:er n~~tc JL;izo, no edifício do Fvrum desta ComL1iTil, 
slh à A•:en;da Amazon u, n • 26. esq uma com u rua Ccl. 
Coriolano Jt:c.1, n<'sta c Jade, n<l pr~zo de 15 dias às 9:00 ho­
ras, a fim de s1~r ir.r.: rr Jgado, prumo,·cr sua defesa c str 
notificado dos ulter'ore~ termos do processo a que deverá 
compar ecer. 5ob pena de revelia. Para conherimento de to­
dos é passado o ilreseme Edital, cuja ~a. via ficará afixada 
no lugar de costume. Dado e pas~aclo nesta cidade, ao~ 

dezeno\'e dias do mês de julho do ano de mil nove-
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centos e setenta e três. Eu, Nino Jesus Aranha Nunes, es­
c rivão, subscrevi. 

José Clemenceau Pedrosa Maia 
Juiz de Dir eito 

Edital de Citação, com o· prazo de 15 dias na forma 
abaixo: 

O Doutor José Clemcnceau Pedrosa Maia, MM. Juiz 
de Direito da Comarca de Macapá, -Segunda Circunscrição­
Capital do Território Federal do Amapá, na forma da Lei, 
etc ... 

Faz Saber a todos os que o preqente Edital com prazo 
de 15 dias virem, ou de le tiverem C·Jnhecimento, que neste 
Juízo corre se\!s trânsmites um proc.,sso em que é acusa­
do João Estoesse Monteiro de AraÚJO, residente e domici- , 
liado à rua Leopoldo Machado, 19, nesta cidade, ou on­
de possa ser encontl·adJ nesté Município e Comarca, como 
incurso no artQ 213 do Código P enal Brasileiro. 

E, como tenha o Oficial de Justiça deste J >.tízo certi­
ficado nã o o haver encontrado nesta Comarca, não sendo 
possível citá-lo pes~oalmente, citá-o pelo presente a com- . 
parecer neste Juízo, no edifício do Fc rum d~sta Comar ca, 
sito à Avenida Amazona:;, n º 26, esq11ina com a Rua Cel. 
Coriolano Jucá, nesta cidade, no prazo de 15 dias, às l 0:00 
a fim de ser interrogado, promover ua defesa e ser notifi­
cado dos ulteriores termos do proces o, a que deverá com­
parecer, sob pena de revt'lia. Pa ra conhecimento de todos é 
passado o presente Edital. cuja 2a. via ficará afixada no 
lu~;ar de cos tume. Dado e passado ll(•sta cidade, aos dP.'1: 2S­
sete dias do mês de julho do .ano d.:> mil novecentos e se­
tenta e três. Eu, Nino Jesus Aranha Nunes, Escrivão em 
exercício, subscrevi. 

J osé Clemenceou Pedrosa Maia 
Juiz de Direito 

Edital de Citação, com o prazo de 60 dias, na forma 
abaixo: 

O Doutor José Clemencaau Pedrosa Maia, MM. Juiz 
de Direibo da C0marca de Macapá, Cétpiba l do Território Fe­
deral do Ama pá, na forma da lei, etc ... 

Faz Saber a todos os que o presente Edital, com pra­
zo de 60 dias virem, ou dele t iveren conhecimento, que 
neste Juízo corre seus trAnsmites um processo em que é, 
requerente: Jordivia dos Santos Gonçalves e Requerld11: 
Mar ia Onelde de Araújo Lima Verdl", como incurso no Art2, 
na Ação Ordinária de Resci~ào de Compromisss de Com­
pra e Venda. 

E, como tenha o Oficial de Justiça deste Juizo certi­
fic~i'do não o haver encontrado nesta Comarca, não sendo 
possível cita-lo pessoalmente, citl?-o pelo presente a com­
parecer nes te Juízo, no edifício do r'ôrum desta Comarca, 
sito à Avenida Amazonas, n2 26, esquina com a rua Cel. 
Coriolano J ucá, nesta cidade, no prazo de 60 dias, às ho­
r as, a fim de ser citada, promover sua defesa e sei' 
notificada dos ulteriores termos do rtocesso, a que deverá 
.:omparecer, sob p::na de revelia. Para conhecimento de 
todos é passado o presente Edital cuja 2a. via ficará sfi­
xada no lugar de ~ostume. Dado e passado nesta clddde, 
aos dezoito dias do mês de julho do ano de mil novecen­
tos e setenta e três. Eu, Nino Jesus Aranha Nune~ escrivão 
em exercício, subscrevi. 

J osé Clemenceau Pedrosa Maia 
Juiz de Direito 

HI·!Julalllentu da ScrTetaria de Scnurmwa Pública 
SE~ L: P --

(Cont. do número anter ior) 

VI - organizar e manter em d ia um registro das 
meretrizes e respectivas pensões, bem assim de cáftens, 
pelo s istema de fichas, das quais constarão a qualificação 
e outros dados, fotografias, r esldencia e antecedentes; 

VII - exercer ininterrupta vigilância em toda a 
cidade de Macapá, observando a ação de Ind ivíduos sus­
p~itos, def~ndendo os incautos e previnindo, o quanto for 
possível, a prática de crime ou contravenção; 

VIU - dar execução aos mandados de captura, ex­
pedidos pel3 justiça e efetuar as pdsõe3 determinadas 

pelo Secretário de Segurança Pública ou sollcitadas pelos 
diversos Delegados; 

IX - capturar condenados, réus foragidos e deser-
tores; "' 

X - colaborar com as demais delegacias e 
comissariados nas inves tigações. 

Art. 17 - A Delegacia àe Ordem Política e Social 
incumbida dos crimes contra a personalidade Internacional 
a estrutura e a seguranc:a do Território, e a ordem socialo 
previstos na legislação especial e outros da especialidade 
compete: 

I - apura r e processar os crimes previstos nos arti­
gos 152 a 154, 197 a 207, 250 a 2!33, 2õ0 a 266, 281 a 284, 
328 e 331, 339 11 344, 347, 355 a 359, do Código Penal; 

li - apurar e processar as contravenções previstas 
nos atlir;os 18, 28 a 31, 39 a 42, 46 a 49, 68, 69 e 70, da 
Lei das Contravenções Penais; 

III - exercer o tontrole de todas as atividades que 
visem a perturbaçlio da ordem pol!tica e social, zelar pela 
estabilidade das Instituições, reprimindo a propaganda de 
guerra, da processos violento para subverte a ordem po­
lítica e social ou de preconceitos de raças ou de classes; 

IV - fiscallzar comícios ou reuniões de pr~paganda 
polltica e !loclal, podendo fixar- lhe local, dia e h :>ra, se 
efetuados a céu abe rto, nos termos da legislação em vigor; 

V - fiscalizar em colaboração com as autoridades 
do Ministério do 'l'rabalho, toda e qualqtJer entidade de 
classe, a fim de precatar os interesses da ordem palítlca e 
social~ 

VI - eombater, por todos os meios lagais a penetra­
ção e ::J disiemina;ão de ideolo~ias contrdrias à unidade 
nacional ou à tradiçlo histórica brasileira; 

VII - manter em dia os B~rviços de ordem pol!tlca 
e social, fiscali:~ação de armas, explosivos e munições, e tle 
fiscalização de hotéis e pensões, controlando, assim. em 
colaboração com as autoridades militares competentes, a 
fabricação, Importação, acmércio, depósito, emprego ou uso 
de matérias explosivas eu inflamáveis e produtos químicos 
correlatos, armas e munições, obse1 v a da a legislaQão em 
vigo•· sobre o assunto; 

VIII - elaborar e enviar ao Secretário de Segurança 
Pública, r elatórios da s investigações a que proceder a fim 
de apurar infrações compreendidas na especialidade e in­
cluídas no rol a que se refere o Decreto-Lei n!! 353, de 13 
junho de 1946. 

Art. 18 - A Delegacia de Econ0mia Popular incum­
bida dos casos contra a economia popular, assim enten­
dida pela legislação em vigo1·, compete: 

1 - apurar e processa r os crimes previstos nos arti­
gos 259, e 272, 273 a 279, do Código Penal; 

II - a fiscalização do cumprimento dos atos de in­
tervenção do econômico baixado com apoio na Lei Delegc.. ­
da n º 4, de 26-09 02 e no Decreto-Lei n9 422, de 20-01-1969, 
eu outro diploma legal que no futuro venha a ser editado . 

Art. Hl - A Delegacia de Acidentes, incumbida dos 
casos de acidentes, compete: 

I - apurar e processar os crimes previstos nos arti­
gos 121 § :12, e 129 § 6º, quando o ato les4vo originar-se de 
acidentes de. trânsito, bem como os delineados nos artigos 
262 a 264 do Código Penal, além das contravenções previs­
tas nos artigos 32 a 36 e 33 da Lel das Contravenções Pe­
nais; 

II - instaurações de inquéritos para apuração dos 
caROS de acidentes no Trabalho, assim entendidos pela le­
gislação em vigor. 

Art. 20 - A Delegada do Interior, incumbida de 
orlt n tar e controlar os serviços de policiamento do interior 
do Território, compete: 

\ 
I - expedir às delegacias e comissariados normas A 

métodos de trabalho no sentido de uniformizá-los e simpli­
ficá-los; 

II - r eceber reclamações sobre irregularidades pra­
ticadas por autoridades policiais, em todo o Território, pro­
videncümdo para que sejam sanadas ou encaminhando-as, 
se for o caso, ao Diretor da Divisão de Polícia Judiciária. 

A rt. 21 - As Delegacias de Polícia de Mazagã9, 
Amapá, Calçoene, Ferreira Gomes, Porto Grande e demais 
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Comissariados do interior, dentDo de suas respectivas juris­
d ições, compete: 

I - adotar medidas necessárias para fnvesti.':ação, 
prevenção, repressão c processamento dos crimes e contra­
venções penais; 

li - expedi r atestados atribuídos u nutoridade polici­
a l, as portes interessados que residam dt ntro das respecll­
vas ci rcunscrir,:ões; 

III - cooperar diretamente com a Divisão de Polícia 
Judiciária, a qual estão subordinadas, cumprindo a sua ori­
enta<;ão. 

Art. 22 - A Permanência da Central de Polícia f: o 
Plantão ininterrupto da Secretaria de Se:::uranr;a Pública 
'd
1 

irigido e. exercido por um Delegado dn Capital, por 24 
10ras contmuas, auxiliado por um escri\'ãO e uma guarni­
ção, incumbindo-se: 

I - atender chamZJdos de públ'co em casos de crime 
ou contravenções, bem como, os qL•e por qualquer nature­
za, exijam a presença ou pronta intervenç.o da autoridade 
policial, tomando as medidas necessúri2.s a respeiio; 

II - receber queixas e r eclamações do público; 

III - elaborar partes circunstanciadas das queixas. 
reclamações e outras ocorrências, procurando solucionar 
de imediato, os casos que forem póssíve!s, ou encaminhan­
do-as à Di\'isüo de Policia Judi(;Ü\ria para poster iores pro­
vidências legais; 

IV - laurar flagrantes e inst1urar inqu~tltos sobre 
crime~ de qua lquer natureza ou contravenções de .qualquer 
n~odalldade, dando as provid~n.:ias preliminares obl'igató­
nas, e !'<'metendo os respectivos aQtos a autoridade espe­
cializada; 

V - manter estreita articul::1ção com os Dis~ritos Po­
li.ciais dn Capital e Hádio Patrulha, no sentido de garan­
tir a ordem e tranqüilidade pú~lica. 

VI - proccd:!r rondas nos Distritos, verificando o 
andamento dos serviços . 

Art. 23 - Aos Distrito Policiais da Capita l c Com:s­
sar iado de Fazendinha c Delegacia de Polícia de SantJna, 
cujas jurisdiçóes serão fixadas por ato do Secretário, com­
pete: 

I - concorrer eficazmente para a manutenção habi-
tua l da ordem pública; . 

li - t ornar conhecimento pot· qualquer meio da p rá­
tica de hodos os crimes e contravenções, que nüo puderam 
ser prevenidos, procedendo imediatamente as dili"Lcias neces­
sár ias ú sua elucidação, ao descobrimt:nlo cl~s seu auto­
r es e co-autores, bem como providenciando a lnstauraçüo 
dos competentes in~uéritos policiais QU processos contra­
vencionais; 

(Continua no próximo número) 

Governo do 'fenitório Federal do Am3pá 

Cornisséio de Inquér ito Administrativo 
Decreto (P) Nº 13;J9 de 13/0d/197a 

APROVO 
José Lisboa Freire 

Governador 

POHTAnlA Nº 01/73-CIA 

O senhor Presidente da ComisEão de Inquérito Ad­
ministrativo, nomeado pelo Decreto (Pl n9 1.339 de 13 de 
ngosto de 1973, usando de suas atribul~ôes que lhe são 
conferidus, pela Lei 1.7 11 de 28 de outubro de 1952 dos 
Estatutos dos Fun :ionários Públicos Civis da União etc. 

RESOLVO: 

Nomear nos ter:nos do art. 219, § Zº, da Ltl 1.7 J 1 de 
28 de ouLubro de 1952, dos Estatutos dos Funcionários Pú­
blicos Civis da União, Francisco Bahia de Araújo, :ocupan­
te do cargo de Oficial de Administração, nível J4·B, lotado · 
na Secretaria de Go\'erno, pertencente ao Quadro Perma­
nente de Funcionários Publ icas do Govl'rno deste Tenitó­
rio, para secret:Jri:Jr os tr<lbalhos da Comissão de Inquéri­
to Administrativo, instit uída pelo Decreto supra mencionado. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publ ique-se 

1\Iacnpá, 08 de setembro de 1973 

Austregésilo de Castro Sussunrana 
Presidente 

GoveTno do TerrilóTio Jlede1·al do Ampá 

Tomada de Preço n9 OI/73·CL 

A V ISO 

A Comissão de Licit ação designada pelo Decreto 
(P) n º 1.348,7 3-GTF AI avisa aos interessados que se acha 
abert<~ a licitJção de Tomada de Preços n2 OI /73-CL, par<'! 
a realizaçiio de estudos e antl:'p,·ojeto para um Porto no 
litoral de Ma~.:apá. Tet:dtório Federal do .Amapá. 

O r ecebimento das propostas te rá lug:n· ús 1 G:üO horas 
do dia 12 de noverobr-> de l!l73, na sala de reuniões da Se­
cretaria de Cbras Púbicas, sita à Avenida F.AB, n2 1276, 
em Macapá, capital do Território Federa l do .l'.mapá. 

O Edital de Totrada de Preços encontra-se afixado 
no quadrQJ de a\·isos àa Secretaria de Obr:ls Públicas do 
Terri tório. 

A document')ÇàC' relati\·a a Tomada de Preços en­
contra-se à disposição c'.os interessados, nos seguintes locais; 

a) Repr 'Sentação do Governo do Territór io em Be­
lém-PA, sita à rua 28 de setembro nº 528. 

b) Repr=senta.ção do Governo do Território no Rio de 
Janeiro-GB, sita à Avenida Nilo Peçanha, n2 155, sa las 
215/:Gl6, 

Macap3, 20 de setembro de 1973. 

F.ngº Guilherme de Lima Pa0s 
Pte. da Comissuo de Licitação 

Sindicato dos Trabalhadores 
Indústria Extn Uvas do 'l'errilório 

nos 
F e-

d eral do AIPapâ e Estado do PaTá 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Pelo pnsente Edital , faço saber que no dia nove (9) 
de dezembro de 1973 s.:rá realizada neste Sindicato a elei­
~;ão para a composição da Diretoria, Conselho Fiscal e De­
legado· Representantes do Conselho da Federação a que 
está filiado e: te Sit,dicdtO, bem como a de seus respectivos 
suplentes, ficr ndo aber· o o prazo de quinze (15) dias para 
o registro ce ch··tpa~ na Secretaria do Sindicato. que 
correrá à p1rtir da data da JtUbllcação deste Edital no 
órgão oficial do Govert~o do Território Federal do Al1)ílpá, 
tudo de a core o com o artigo I I , § I º da Portaria Ministeria l 
n~ 40, de 21 de janeiro de I 965 e Portaria Ministerial n\1 
176, de 11 de março de J 966. As chapas de\·erão ser re­
gistradc:s em separado, sendo uma para candidatos à Dire­
toria e Con~Elho Fisca·. com os seus re~pecti\·os suplen~es, 

e outra para os Delegados - Representantes ao Conselho 
da Fedtr..;~ão e SEUS cuplentes. Os requerimentos para o 
registro de chapus devPr5o ser apresenta tos na Secretaria, 
em três ta) v;as, ~ssinarlcs por todos o~ cnndldatos, pe~­
soalmcnte, não sendo permi tida para ta l registro a outorga 
de procuração, devendo ser aprf'sentados todos os r equi­
sitos contidos no § 1 º do artigo li da Portaria nº 4.). O 
rêquorimento acom panhado de todos os dados e documentos 
exigidos para o r egistro, serú dirigido ao Presidente do 
Sindicat o, podendo esse requerimento sf'r assinado por 
C]Lialque1· dos candidato3 componentes dn chapa. A Secre­
t aria da Entidade, no expediente nor mal, fornecerá 
maiores detalhes ao i n t e r e s s a dos., achando-se 
fixado na sede do Sindicato a relação do que é obrigatório 
para o citado registro. Caso não seja obtido quorum em 
primeira (;onvol'ac;ão, a3 eleil,'ões em segunda com·ocaçi:o_ 
serão realizadas no dia dezE:~seis 116l de dezembro de 1973 
e , não conseguido :1ind,1 o quoe!iciente, em t!:'rceira e ú lti­
ma con\·ocação no dia viole e três (23) de dezembro de 
1973, para o que ficnm convocados, desde já, d~ conformi­
dade com o § 2° do artígo 8° da Porta ria n~ 40, de 21 de 
janeiro de 1965. todos us as~ociados da Entidade. As elei­
ções serão r~alizadas das oito {8) às vinte (~0) huras de ca­
da dia. 

1\'Iacapá, 5 de outubro de J97::l. 

Raimundo Coêlho Leite 
Presidente 


	

